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RESUMO 
 
Este estudo tem como objetivo geral analisar a importância da inserção da educação indígena no 

contexto da escola pública como estratégia para promover a interculturalidade e o respeito à 

diversidade étnico-cultural. Os objetivos específicos incluem identificar as práticas pedagógicas que 

favorecem a valorização dos saberes indígenas e compreender os desafios enfrentados pelos 

educadores na implementação da Lei nº 11.645/2008. A pesquisa fundamenta- se nos aportes 

teóricos de autores como Candau (2012), que discute a educação intercultural crítica, e Baniwa (2006), 

que traz a perspectiva indígena sobre educação e território. Do ponto de vista metodológico, trata-se 

de uma pesquisa qualitativa, de caráter bibliográfico e documental. Foram analisados documentos 

oficiais, legislações e estudos acadêmicos sobre o tema. Os resultados indicam que, apesar dos 

avanços legais, a efetivação de uma educação verdadeiramente intercultural ainda encontra entraves 

na formação docente, na ausência de materiais didáticos específicos e na falta de escuta ativa das 

comunidades indígenas. Conclui-se que a articulação entre educação pública e saberes indígenas é 

fundamental para a construção de uma escola mais inclusiva, democrática e representativa das 

múltiplas identidades que compõem o Brasil. 
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Políticas educacionais. 

 
 
ABSTRACT 

The overall objective of this study is to analyze the importance of incorporating indigenous education 
into the public school system as a strategy for promoting interculturalism and respect for ethnic and 
cultural diversity. Specific objectives include identifying teaching practices that promote the 
appreciation of indigenous knowledge and understanding the challenges faced by educators in 
implementing Law No. 11,645/2008. The research is based on the theoretical contributions of authors 
such as Candau (2012), who discusses critical intercultural education, and Baniwa (2006), who brings 
an indigenous perspective on education and territory. From a methodological point of view, this is a 
qualitative, bibliographic, and documentary study. Official documents, legislation, and academic 
studies on the subject were analyzed. The results indicate that, despite legal advances, the 
implementation of a truly intercultural education still faces obstacles in teacher training, the absence 
of specific teaching materials, and the lack of active listening to indigenous communities. It is 
concluded that the articulation between public education and indigenous knowledge is fundamental 
for the construction of a more inclusive and democratic school that is representative of the multiple 
identities that make up Brazil. 

Keywords: Indigenous education; Public school; Interculturality; Cultural diversity; Educational 
policies. 
 

 
INTRODUÇÃO 
 
A sociedade brasileira é marcada por uma rica diversidade cultural, resultante da convivência de 

diferentes povos, entre eles os povos indígenas, que historicamente contribuíram — e ainda 

contribuem — para a formação da identidade nacional. Apesar dessa pluralidade, os currículos 

escolares tradicionais pouco dialogam com as culturas indígenas, reproduzindo uma educação 

homogeneizadora, muitas vezes excludente. A invisibilidade dos povos originários nos espaços 

escolares e nos materiais didáticos reforça estereótipos e contribui para a marginalização dessas 

culturas no imaginário social. 

Com o intuito de reparar essas lacunas históricas, a promulgação da Lei nº 11.645/2008 determinou 

a obrigatoriedade do ensino da história e cultura dos povos indígenas e afro-brasileiros em todas as 

instituições de ensino, públicas e privadas. Essa legislação representa um avanço importante no 

reconhecimentoda interculturalidade como princípio educativo. No entanto, sua implementação 

enfrenta desafios significativos, como a carência de formação específica dos professores, a escassez 

de materiais didáticos adequados e a ausência de diálogo efetivo entre escola e comunidades 

indígenas. 

 

Diante desse cenário, este artigo propõe-se a investigar de que forma a educação pública pode 

estabelecer uma aliança com os saberes indígenas, promovendo a valorização da diversidade e a 

construção de uma escola verdadeiramente intercultural. A pesquisa, de caráter qualitativo, foi 
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realizada por meio de revisão bibliográfica e documental, fundamentando-se nos estudos de autores 

como Candau (2012), que aborda a educação intercultural crítica, e Baniwa (2006), que traz a 

perspectiva indígena sobre o papel da escola e o respeito aos territórios culturais. 

O estudo justifica-se pela urgência de repensar práticas pedagógicas que reconheçam e incluam a 

cultura indígena como parte integrante do processo formativo, contribuindo para a superação de 

preconceitos e para a construção de uma educação democrática e plural. Assim, este trabalho busca 

oferecer uma análise crítica do atual cenário educacional, destacando caminhos possíveis para uma 

aliança transformadora entre a escola pública e os povos indígenas, em prol de uma sociedade mais 

justa e representativa das identidades que a compõem. 

 

 
DESENVOLVIMENTO 
 

 
A INVISIBILIDADE HISTÓRICA DOS POVOS INDÍGENAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

A educação brasileira, desde os seus primórdios, foi marcada por uma lógica colonialista que 

desvalorizava os saberes tradicionais e impunha um modelo europeu de conhecimento, cultura e 

linguagem. Os povos indígenas, neste processo, foram não apenas excluídos das decisões 

educacionais, mas também retratados como obstáculos ao projeto civilizatório do colonizador. A 

catequese promovida pelos jesuítas no século XVI é um exemplo emblemático: visava “salvar almas” 

e, para isso, impunha uma ruptura com as tradições indígenas, buscando apagar línguas, rituais, 

formas de organização e cosmovisões. 

Essa lógica excludente atravessou os séculos e permaneceu presente na formação do sistema de 

ensino nacional. Mesmo após a independência do Brasil, os indígenas continuaram sendo 

invisibilizados no currículo escolar. Nos livros didáticos, sua presença era (e muitas vezes ainda é) 

reduzida a um passado longínquo, associado ao “descobrimento” do Brasil, muitas vezes com 

representações caricaturais ou romantizadas. Como afirma Lopes da Silva (2013, p. 45), “a escola 

brasileira historicamente tratou os indígenas como figuras do passado, negando sua 

contemporaneidade e sua diversidade cultural”. 

Essa abordagem, além de contribuir para o apagamento histórico dos povos indígenas, também 

reforça estereótipos e preconceitos entre os estudantes. A ausência de informações corretas e 

atualizadas sobre a realidade indígena impede que os alunos compreendam a pluralidade de culturas 

presentes no Brasil e contribui para a reprodução de uma visão homogênea de nação. Segundo 

Grupioni (2006, p. 67), “a escola tem sido, ao longo dos anos, um dos principais instrumentos de 

desinformação sobre os povos indígenas”. 

A omissão do indígena enquanto sujeito histórico ativo e contemporâneo compromete não apenas a 
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qualidade da educação, mas também os princípios constitucionais de igualdade e diversidade. A 

Constituição Federal de 1988 reconheceu, pela primeira vez, os direitos dos povos indígenas à sua 

organização social, costumes, línguas e crenças. No entanto, esse reconhecimento ainda não se 

refletiu de maneira ampla e concreta no ambiente escolar. 

Além disso, cabe destacar que o modelo educacional imposto nas escolas indígenas durante muito 

tempo seguiu os moldes da escola não indígena, desconsiderando os contextos socioculturais 

específicos. Esse descompasso entre a proposta pedagógica e a realidade vivida pelos estudantes 

indígenas contribuiu para a evasão escolar, a perda de identidade cultural e a dificuldade de 

aprendizagem. Como aponta Célia Tavares (2010, p. 21), “a escola que não reconhece a cultura do 

aluno indígena é uma escola que deslegitima sua existência”. 

Portanto, o enfrentamento da invisibilidade histórica dos povos indígenas na educação brasileira exige 

não apenas a inclusão da temática nos currículos, mas uma profunda revisão das práticas 

pedagógicas e da formação docente. É preciso construir uma nova abordagem que reconheça os 

indígenas como sujeitos atuais, com direitos, culturas diversas e saberes próprios, inserindo suas 

narrativas como parte integrante da história nacional. 

 

 
A INTERCULTURALIDADE COMO CAMINHO PARA A EDUCAÇÃO PLURAL 

 
A interculturalidade surge como uma proposta educativa que vai além da simples valorização da 

diversidade cultural. Ela propõe um modelo de educação no qual o diálogo entre diferentes saberes 

e culturas seja central para a construção do conhecimento. Em contraposição à perspectiva 

multiculturalista, que muitas vezes se limita à coexistência de culturas distintas sem promover uma 

interação crítica entre elas, a interculturalidade propõe relações horizontais, com reconhecimento 

mútuo e superação das assimetrias históricas de poder. 

Segundo Candau (2012, p. 15), “uma perspectiva intercultural crítica busca superar a mera 

convivência entre culturas, promovendo o diálogo e o reconhecimento da alteridade como 

fundamento ético”. Ou seja, não se trata apenas de mencionar ou incluir a cultura indígena no 

currículo escolar, mas de repensar profundamente as práticas pedagógicas, o conteúdo ensinado e 

o próprio papel da escola no enfrentamento das desigualdades e das discriminações étnico-raciais. 

A proposta intercultural implica reconhecer que os saberes indígenas não são folclóricos, inferiores 

ou meramente complementares, mas sim formas legítimas de conhecimento, com epistemologias 

próprias. Essa concepção exige que a escola pública abra espaço para a escuta das comunidades 

indígenas, para a valorização de suas línguas, mitologias, ciências tradicionais, modos de vida e 

espiritualidades.  

Além disso, a interculturalidade, como propõe Walsh (2009), deve ser entendida como um processo 
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político e pedagógico que visa descolonizar o saber, o poder e o ser. A autora destaca que “a 

interculturalidade crítica é uma proposta de transformação estrutural que busca enfrentar as 

desigualdades históricas entre os grupos sociais e culturais, especialmente os povos indígenas e 

afrodescendentes”. Nesse sentido, ela se configura como uma estratégia de resistência e de 

fortalecimento das identidades culturais historicamente marginalizadas. 

No âmbito escolar, essa transformação só é possível por meio de uma atuação comprometida do 

corpo docente e da gestão escolar, aliada à escuta ativa dos povos indígenas. Como aponta Santoro 

(2011, p. 93), “o reconhecimento do outro como legítimo portador de saberes é condição fundamental 

para a construção de uma educação verdadeiramente intercultural”. Isso implica na revisão crítica 

dos currículos, dos materiais didáticos e das formas de avaliação, valorizando os contextos 

socioculturais dos estudantes indígenas. 

A formação docente é outro aspecto essencial nesse processo. Muitos professores, ainda que bem-

intencionados, desconhecem a realidade e a diversidade dos povos indígenas brasileiros. Assim, a 

construção de uma prática pedagógica intercultural requer investimentos em formação continuada 

que contemplem a história, a cultura e as epistemologias indígenas, sempre com o protagonismo 

desses povos na elaboração e condução dos processos educativos. 

Portanto, a interculturalidade não é apenas uma abordagem pedagógica, mas uma postura ética e 

política diante da diversidade. Ela convida a escola a se reinventar, a reconhecer a pluralidade cultural 

do país e a atuar de forma comprometida com a justiça social e com a valorização dos saberes 

historicamente excluídos. É nesse caminho que a aliança entre a educação pública e os povos 

indígenas pode se consolidar como um projeto emancipador e verdadeiramente transformador. 

  

O PAPEL DA ESCOLA PÚBLICA NA VALORIZAÇÃO DOS SABERES INDÍGENAS 

A escola pública desempenha um papel central na promoção da equidade e da justiça social, sendo 

um espaço estratégico para a valorização das diversas culturas presentes no Brasil, incluindo as 

culturas indígenas. A implementação de uma educação intercultural, que reconheça e valorize os 

saberes tradicionais indígenas, é fundamental para a construção de uma sociedade mais inclusiva e 

plural, onde todos os grupos culturais sejam respeitados e tenham seus direitos educacionais 

garantidos. Para tanto, a escola precisa atuar como um ambiente de promoção da diversidade, onde 

as culturas indígenas sejam ensinadas, respeitadas e integradas ao currículo escolar de maneira 

legítima e significativa. 

A valorização dos saberes indígenas na escola pública envolve, primeiramente, o reconhecimento de 

que os povos indígenas são portadores de um conhecimento profundo e ancestral sobre o meio 

ambiente, a medicina tradicional, a agricultura sustentável, as artes e a cosmologia. Esse 

conhecimento não deve ser tratado como algo exótico ou secundário, mas como um saber legítimo, 
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com a mesma importância dos conhecimentos científicos ocidentais. Segundo Baniwa (2006, p. 38), 

“não se pode pensar uma educação para os povos indígenas sem considerar o seu modo de vida, 

suas crenças, línguas e relação com o território”. Isso significa que, para que a escola pública cumpra 

sua função inclusiva e integradora, ela precisa ser capaz de integrar as diversas formas de 

conhecimento que coabitam o país, respeitando a diversidade cultural e promovendo o aprendizado 

mútuo entre as diferentes culturas. 

No entanto, a valorização dos saberes indígenas não deve ser restrita ao ensino da história e da 

cultura desses povos. Ela deve perpassar todos os aspectos da prática pedagógica, desde a 

organização curricular até os métodos de ensino. Em outras palavras, a escola precisa adotar uma 

abordagem mais ampla e holística, que reconheça os saberes indígenas como parte integrante de 

uma educação plural e diversificada. Para isso, a formação dos professores é um ponto crucial. Muitos 

educadores, especialmente nas regiões urbanas, não têm uma formação específica sobre a 

realidade indígena, o que dificulta a implementação de práticas pedagógicas inclusivas. A 

formação docente deve, portanto, incorporar a história, as línguas, as tradições e as cosmologias 

indígenas, para que os professores possam ensinar de forma crítica, respeitosa e sensível às 

particularidades das culturas indígenas. 

A escuta das comunidades indígenas também é um elemento essencial para a valorização de seus 

saberes na escola. A construção de uma educação intercultural exige que os povos indígenas se 

tornem protagonistas do processo educativo. Isso pode ser feito através de parcerias entre as escolas 

e as comunidades indígenas, com a participação ativa de lideranças e anciãos na elaboração de 

projetos pedagógicos, produção de materiais didáticos e na própria gestão escolar. Essa colaboração 

permite que a educação respeite os valores culturais dos povos indígenas e que os estudantes não 

indígenas também se beneficiem da riqueza desses saberes. 

O currículo escolar, portanto, deve ser reconfigurado para refletir a pluralidade cultural do Brasil, 

incorporando os saberes indígenas de forma genuína e não estereotipada. Isso implica na superação 

de visões folclóricas e romantizadas sobre os povos indígenas, que muitas vezes se limitam a uma 

representação descontextualizada, sem considerar a atualidade e a complexidade das comunidades 

indígenas. A escola deve ir além do “Dia do Índio” e das celebrações pontuais, abordando as questões 

indígenas ao longo de todo o ano letivo, com uma perspectiva crítica e contextualizada. Como destaca 

Santos (2010, p. 105), “a educação deve ser uma ferramenta de empoderamento para os povos 

indígenas, promovendo não apenas o conhecimento sobre a sua história, mas também a sua 

atualidade, lutas e conquistas”. 

Além disso, é necessário que a escola pública valorize as línguas indígenas como patrimônio cultural 

imaterial, promovendo sua preservação e ensino. A língua é um dos pilares fundamentais da cultura 

de um povo, e sua preservação é essencial para a continuidade de suas tradições e modos de vida. 

A valorização das línguas indígenas nas escolas pode ser realizada tanto com a oferta de aulas de 
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língua indígena quanto com a inclusão da língua e da literatura indígena em projetos interdisciplinares, 

que envolvem outras áreas do conhecimento.  

Outro aspecto relevante é a integração das práticas educacionais indígenas ao cotidiano da escola 

pública. As práticas pedagógicas indígenas, que muitas vezes se baseiam em uma aprendizagem 

mais comunitária, prática e experiencial, podem contribuir para a inovação do ensino no Brasil, 

oferecendo alternativas à educação formal tradicional. Por exemplo, a educação baseada em 

histórias orais, no uso do corpo e no contato direto com a natureza pode ser incorporada de forma 

complementar ao modelo educacional convencional, promovendo um ensino mais dinâmico e 

conectado com a realidade dos estudantes. 

Portanto, a valorização dos saberes indígenas na escola pública é uma questão fundamental para a 

construção de uma educação verdadeiramente democrática, que respeite e celebre a diversidade 

cultural. A escola, como espaço de socialização e aprendizado, tem o dever de garantir que todas as 

culturas sejam representadas de forma justa e respeitosa. Nesse sentido, a valorização dos saberes 

indígenas na educação não é apenas uma questão de inclusão, mas também de reparação histórica 

e reconhecimento da importância dos povos indígenas para a sociedade brasileira. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Este trabalho teve como objetivo investigar a implementação da educação indígena nas escolas 

públicas brasileiras, com ênfase na importância da valorização dos saberes indígenas e a busca por 

uma educação intercultural, conforme estabelecido pela Lei nº 11.645/2008. A análise das políticas 

públicas, os desafios enfrentados pela escola pública e a efetivação da interculturalidade na prática 

pedagógica indicam que, apesar de avanços significativos, a inclusão real dos povos indígenas na 

educação escolar ainda enfrenta obstáculos que precisam ser superados. 

O estudo demonstrou que, embora a Lei nº 11.645/2008 tenha sido um marco importante para o 

reconhecimento da história e da cultura indígena no currículo escolar, a implementação dessa 

legislação não se deu de maneira homogênea nas diferentes regiões do Brasil. A falta de formação 

adequada dos professores, a escassez de materiais didáticos específicos e a resistência em adotar 

práticas pedagógicas interculturais evidenciam que a escola pública ainda não está completamente 

preparada para valorizar os saberes indígenas de forma eficaz. Isso tem levado, em muitos casos, à 

continuidade de uma educação marcada por estereótipos e pela invisibilidade dos povos indígenas 

na sociedade brasileira. 

Além disso, a pesquisa apontou que, para que a educação pública se torne realmente inclusiva e 

intercultural, é necessário que haja uma reformulação no currículo escolar, promovendo a integração 
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dos saberes indígenas de maneira legítima e respeitosa. A escuta ativa das comunidades indígenas, 

a participação de suas lideranças na elaboração dos conteúdos pedagógicos e a promoção de um 

espaço de diálogo entre as culturas são fundamentais para que a escola pública cumpra seu papel de 

respeitar e valorizar a diversidade cultural do Brasil. A formação continuada de professores, que deve 

incluir o estudo das culturas e epistemologias indígenas, é um ponto chave para que essa 

transformação se concretize. 

As considerações aqui apresentadas ressaltam que, embora a educação indígena tenha avançado 

no Brasil nos últimos anos, ainda há muito a ser feito. A escola pública, ao reconhecer e integrar os 

saberes indígenas, contribui para a construção de uma sociedade mais justa, plural e igualitária. O 

fortalecimento da interculturalidade, como proposta pedagógica, é um caminho promissor para 

garantir que os povos indígenas, assim como todos os outros grupos culturais, tenham suas 

identidades respeitadas e seus direitos educacionais garantidos. 

Por fim, este estudo contribui para a reflexão crítica sobre os desafios e as possibilidades de uma 

educação verdadeiramente intercultural e inclusiva. A implementação plena da Lei nº 11.645/2008 

requer esforços conjuntos entre as instituições de ensino, as políticas públicas, as comunidades 

indígenas e a sociedade civil. É preciso, portanto, que a escola pública se empenhe em transformar 

suas práticas pedagógicas, seus currículos e sua infraestrutura, de modo a promover uma educação 

que não apenas reconheça a diversidade, mas que também valorize a riqueza dos saberes indígenas, 

contribuindo para a construção de uma educação plural e democrática. 
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